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ASSUNTO ESPECIAL:
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O Ministério Público do Rio Grande do Sul, através do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude - CAO-IJ -, do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF -, e da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS -, realizou entre os dia 09 e 13 de abril o “Curso de Técnica de Coleta de Testemunho Adulto e Infantil”. O encontro teve por finalidade qualificar membros e técnicos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul na utilização de métodos avançados para coleta de testemunho adulto e infantil. A aula inaugural ocorreu no dia 09.04.2007, no Palácio do Ministério Público, e foi ministrada pela Professora Amina Memon, membro efetivo da British Psychological Society, PhD pela University of Aberdeen, England, expert em Psicologia Forense e Psicologia da Testemunha. A realização do evento coloca o Ministério Público gaúcho em posição de destaque, uma vez que se trata de experiência pioneira no país e na América Latina, servindo, inclusive, para a criação de um grupo de referência que possa multiplicar a formação técnica de novos grupos, abrangendo outras instituições ligadas ao contexto judicial.

AGENDA E NOTÍCIAS:
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( Um Comitê Regional de Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes será constituído no Estado. Foi o que ficou definido no encontro efetuado no Palácio do Ministério Público, no dia 16 de abril, com a participação do Coordenador do Centro de Apoio da Infância e da Juventude, Miguel Velasquez; da Deputada Maria do Rosário, além de outras autoridades, tais como Delegados (da Polícia Estadual e Federal), e membros da Polícia Rodoviária Federal. O evento foi um desdobramento da audiência pública organizada pela Frente Parlamentar Nacional em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Congresso Nacional, ocorrida no mês passado em Gravataí. Segundo a Coordenadora da Frente Parlamentar, Deputada Maria do Rosário, “O Ministério Público tem sido um articulador dessas políticas em todo o território nacional, especialmente no Rio Grande do Sul, sempre consciente do instrumento importante que é o Estatuto da Criança e do Adolescente”. Para o Coordenador do CAO-IJ, Miguel Velasquez, a reunião teve significativa importância, uma vez que será criado um comitê juntamente com municípios, Poderes Legislativo e Executivo, e ONG’s, a fim de que sejam estudadas ações integradas no enfrentamento à exploração sexual de crianças e adolescentes. O evento, ainda, destacou uma mobilização regional para os dias estadual e nacional de combate ao abuso e exploração sexual.

( Brasil ainda tem mais de dois milhões de jovens analfabetos. A informação é da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do IBGE, que mostrou que os altos índices de analfabetismo persistem no Brasil. Dos 15, 5 milhões de brasileiros acima de 10 anos que não sabem ler nem escrever, 2,4 milhões -15% - têm menos de 30 anos. Embora o problema atinja todas as regiões do País, 65% dos jovens analfabetos vivem no Nordeste. A pesquisa apontou ainda que o analfabetismo atinge 578 mil crianças entre 10 e 14 anos que um dia podem ter freqüentado a escola sem nunca ter aprendido a escrever ou ler. Diante dos resultados que denunciam a pequena queda na taxa de analfabetismo, o Governo prepara um novo formato para o programa Brasil Alfabetizado, lançado em 2003.

( Foi discutida na Audiência Pública da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos (11/04) a polêmica acerca da redução da maioridade penal. Durante o encontro, o Coordenador do Centro de Apoio da Infância e da Juventude, Miguel Velasquez, ressaltou a importância de que sejam criadas políticas públicas de atendimento básico e de assistência integral adequados, rechaçando opiniões que simpatizam com o rebaixamento da maioridade penal. Destacou, em sua fala, não ser esta a solução para o problema da criminalidade no país, e que tal intuito apenas agravará o quadro. Ainda, Velasquez entregou ao Presidente da CCDH, Deputado Marquinho Lang, documento em que o Ministério Público manifesta-se contrariamente à redução da maioridade penal, e favorável à implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o qual ressalta a implementação de programas de medidas socioeducativas em meio aberto.
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O Diretor do Departamento de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria de Justiça e Desenvolvimento Social, e Procurador de Justiça, Afonso Armando Konzen, destaca que há aproximadamente dez mil mandados de prisão a serem cumpridos somente no RS, e que caso a proposta de emenda constitucional (PEC) que reduz a maioridade penal dos 18 para os 16 anos seja aprovada, o Estado gaúcho sofrerá as conseqüências com a superlotação e condições subumanas dos presídios e a dificuldade de reintegração dos detentos à sociedade. 

( Membros do Ministério Público participaram de reunião no último dia 17 de abril para debater questões sobre políticas de prevenção da violência contra crianças e adolescentes. O encontro foi realizado no auditório do Tribunal de Contas, e contou com a participação dos Coordenadores dos Centros de Apoio da Infância e da Juventude, Miguel Granato Velasquez, e dos Direitos Humanos, Mauro Luís Silva de Souza, bem como do Vice-Presidente da Associação, Marcelo Lemos Dornelles. A primeira reunião do Comitê Estadual para a Prevenção da Violência apresentou uma proposta para construção de um programa estadual, que será submetida à avaliação da Câmara Setorial da Segurança e Prevenção da Violência do Governo do Estado.

( Entidades reunidas contra a redução da maioridade penal. No dia 10/04, foi realizado ato público para marcar o dia Nacional de Mobilização contra a Redução da Maioridade Penal. O evento, promovido pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDICA – e Fórum Estadual (DCA/RS), foi realizado no auditório Paulo Freire do Centro Administrativo Fernando Ferrari, e contou com a participação de representantes do Movimento Social, Defensoria Pública, Ministério Público, e Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo. O objetivo da mobilização foi chamar a atenção da sociedade brasileira e da mídia para a necessidade de que seja implementado um Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), plano que define as novas diretrizes da política nacional de atendimento aos adolescentes em conflito com a lei.

( O Ministério Público de Erechim recebeu, no último dia 12 de abril, alunos do Colégio Estadual  Haidêe Tedesco Reali, que participam do projeto “Conhecendo o Ministério Público”. Os alunos receberam palestras e informações sobre as atividades dos promotores de justiça e noções gerais sobre a Instituição, sendo-lhes entregue um certificado de participação das mãos dos Promotores João Francisco Campello Dill e Roberta Morillos.
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QCORRENCIAS ANOS

REGISTRADAS 2003 2004 2005 2006
ROUBOS 888 (1.3%) 857 (1.3%) 1038 (1.4%) | 1351 (1.7%)
FURTOS 3770 (14%) | 3426 (13%) | 3670 (1.4%) | 4012 (17%)
HOMICIDIO 46 (3%) 42 25%) 2023%) 45 2.4%)
ESTUPRO 53 (32%) 44 (25%) 52 (3%) 59 (2.9%)
TOTAL ADOLESCENTE INFRATOR 14193 (1.9%) | 12452 (1.6%) | 13675 (1.7%) [ 14484 (1.8%)
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( A Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e da Juventude realizou, entre os dias 19 e 21 de abril, em Porto Alegre, o Seminário Regional ABMP Sul – 2007, que teve como tema central “Dinâmicas familiares e suas implicações na situação da infância e da juventude: convivência, subsistência, saúde.” O evento visou discutir intervenções do Sistema de Justiça em ações de promoção do direito à profissionalização, erradicação do trabalho infantil e garantia do direito ao desenvolvimento sexual saudável de crianças e adolescentes, fazendo uma reflexão sobre as implicações das dinâmicas familiares em torno destas questões. O encontro ocorreu no Hotel Plaza São Rafael, e teve a participação do Procurador-Geral de Justiça, Dr. Mauro Henrique Renner, cuja explanação versou no sentido de que todas as diretrizes operacionais de investimento na área da infância e da juventude não significam custos, mas benefícios. Segundo ele, “quanto mais investirmos na infância, menos aplicações se farão necessárias no sistema penitenciário”. Maiores informações sobre o evento poderá ser acessado através do site: http://www.seminarioregionalabmp.com.br 
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( O Ministério Público, através do Centro de Apoio da Infância e da Juventude, publicou uma nova edição da obra institucional “Estatuto da Criança e do Adolescente e Legislação Pertinente”. O livro contém o texto do Estatuto atualizado, além de outros diplomas importantes, como dispositivos das Constituições Federal e Estadual, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, ementários de posicionamentos da Corregedoria-Geral do MP e do CONPPIJ e resoluções do CONANDA, entre outras normas, constituindo uma valiosa obra de referência e um instrumento de trabalho de grande utilidade. 

( A escolaridade do brasileiro aumentou nos últimos anos. O nível de aprendizado, no entanto, não cresceu da mesma forma. Essa é a conclusão de uma pesquisa divulgada pelo Instituto Paulo Montenegro, com dados do indicador de alfabetismo funcional dos brasileiros entre 15 e 64 anos, de todo o País, quer sejam estudantes ou não. Foram analisadas as habilidades de letramento (ler e escrever) e numeramento (habilidades em matemática) dessa população. Os resultados revelam um índice de analfabetismo de 12% entre jovens de 15 a 24 anos, com até a 4ª série, ou ainda 48% de alfabetização rudimentar no mesmo grupo. Apenas 8% deles podem ser considerados plenamente alfabetizados. Para Ana Lúcia Lima, Coordenadora do Instituto, a pesquisa revela a dificuldade da escola em diminuir esses números.

( A pedido do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, a Divisão de Planejamento e Coordenação da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul - DIPLANCO -, divulgou dados sobre todas as ocorrências registradas  de adolescentes infratores. Segundo as informações, a participação de adolescentes no cometimento total de delitos no RS não chega a 2%. 

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( O Dr. Francisco José Borges Motta, Promotor de Justiça de Lavras do Sul, ajuizou ação civil pública contra o Estado do RS e o Município, a fim de assegurar a regularização do transporte escolar dos alunos da rede pública estadual.

( A Promotora de Justiça de Santa Vitória do Palmar, Dra. Daniela Silveira Timm, em regime de substituição, firmou Termo de Compromisso de Integração Operacional com a Secretaria de Saúde e Conselho Tutelar, a fim de que sejam articuladas formas para a redução do sub-registro de nascimentos no Município.

( O Dr. Francisco José Borges Motta, Promotor de Justiça de Lavras do Sul, ajuizou ação civil pública contra o Estado do RS e o Município, a fim de assegurar a regularização do transporte escolar dos alunos da rede pública estadual.

( O Dr. Juliano Griza, da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do Sul, ajuizou ação civil pública em face dos municípios de Santa Bárbara do Sul e Saldanha Marinho e do Estado do RS, tendo por objeto o fornecimento de transporte escolar a alunos da rede estadual.

( A Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, da Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, instaurou procedimento administrativo para investigar eventual omissão do Poder Público no fornecimento dos tratamentos recomendados a menina de 3 anos de idade, como necessários a amenizar as seqüelas das paradas cardíacas sofridas durante internação hospitalar, em especial os tratamentos de fonoaudiologia e fisioterapia.

( A Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, da Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, ajuizou ação civil público em face do Estado do RS e do Município, com pedido de fornecimento de fraldas geriátricas a adolescente portador de hidrocefalia.

( A Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, da Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho, ajuizou ação civil público em face do Estado do RS e do Município, com pedido de fornecimento de medicamentos, suplemento alimentar e realização de exame médico a criança portadora de hidranencefalia.

( A Dra. Alessandra Moura, da Promotoria de Justiça de Alegrete, ajuizou ação civil pública em face do Município e do Estado do RS, tendo por objeto a aquisição de leite sem lactose e carga de oxigênio medicinal para criança com alergia alimentar e esteriose pulmonar grave.

( O Dr. Alexandre Spizzirri, da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, celebrou compromisso de ajustamento com representante de estabelecimento comercial (bar), com o fito de impedir a venda ou entrega de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes.

SUA OPINIÃO:


LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Portaria n.º 40/2004 da Secretaria de Saúde – Dispõe sobre a notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados de maus-tratos contra crianças e adolescentes.

( Idade mínima para o acesso à primeira série do ensino fundamental de 9 anos – Parecer do Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Dr. Miguel Granato Velasquez. 

( Projeto de Lei n.º 206/2006 (RS) - Dispõe sobre a proteção da saúde dos consumidores nos estabelecimentos comerciais que ofertam a locação e respectivo acesso a jogos de computador em rede local, conhecidos como LAN HOUSE – Local Área Network, e seus correlatos, e dá outras providências.

( Resolução n.º 010/2007 -  Estabelece os critérios e as formas de transferência de recursos financeiros ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar, no exercício de 2007.

( Resolução 03/2007 – Cria o Programa Caminho da Escola e estabelece as diretrizes e orientações para que os municípios e estados possam buscar financiamento junto ao Banco de Desenvolvimento Social e Econômico - BNDES para aquisição de ônibus, mini-ônibus, micro-ônibus e embarcações enquadrados no Programa, no âmbito da Educação Básica. 


MATERIAL DE CONSULTA:

( Guia com orientações sobre os direitos do consumidor mirim – Ilustrado e com linguagem acessível, o manual produzido pela ONG Criança Segura, Fundação Abrinq e IDEC usa situações do cotidiano para abordar conceito de consumo responsável e seguro.

( Censo Escolar 2006 – Os resultados finais do Censo contabilizam, aproximadamente, 55,9 milhões de matrículas e 203, 9 mil estabelecimentos educacionais que oferecem as diferentes etapas e modalidades de ensino da educação básica: educação infantil (creche e pré-escola), ensino fundamental, ensino médio, educação especial, educação de jovens e adultos e educação profissional. Em relação ao ano de 2005, a matrícula da educação básica em 2006 decresceu 0,9%, o que corresponde, em números absolutos, a 529.740 alunos. Entretanto, o comportamento das matrículas é desigual nas etapas, níveis e modalidades de ensino.

( Relatório A Mídia dos Jovens – Análise do comportamento editorial de revistas e de suplementos de jornais dirigidos a adolescentes e jovens. O relatório destina-se a ressaltar dados relativos a temas de relevância social mais abordados, às fontes de informações mais consultadas e ao espaço que se dedica a ouvir a voz dos jovens. A Mídia dos Jovens é uma realização da ANDI e Instituto Votorantim, com apoio do Unicef e do Instituto Ayrton Senna.

( A Infra-estrutura das escolas brasileiras: um estudo com base nos censos escolares de 1997 a 2005  - 
A Publicação divulga resultados de estudos sobre as condições de infra-estrutura, tanto física quanto de recursos humanos, das escolas do ensino fundamental brasileiro. Em infra-estrutura de serviços básicos, a porcentagem de escolas que não tinham acesso à energia caiu de 41% para 16%, mas até então 29% das escolas rurais não tinham luz. A melhoria no acesso à água foi de 13% para menos que 3%, mas 93% das escolas ainda sem água encontravam-se na zona rural. Em termos de bibliotecas, a história é a mesma: a porcentagem de alunos que estudavam em escolas com biblioteca ou sala de leitura aumentou de 57% em 1997 para 64% em 2005. No entanto, apenas 20% dos alunos de escolas rurais contavam com biblioteca ou sala de leitura. (www.ipea.gov.br).

( Sobre a redução da idade penal - Artigo do Juiz de Direito João Batista Costa Saraiva, do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Santo Ângelo/RS. 

JURISPRUDÊNCIA:

( Medida Sócio-Educativa e Advento da Maioridade

 A Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pleiteava a extinção da medida sócio-educativa de semiliberdade aplicada ao paciente que, durante seu cumprimento, atingira a maioridade penal. No caso, o paciente fora condenado ao cumprimento de internação por ofensa aos artigos 12 e 14 da Lei 6.368/76 e ao art. 16 da Lei 10.826/2003 e progredira para a semiliberdade, regime no qual completara 18 anos. Alegava-se, na espécie, que o paciente não estaria mais sujeito às normas do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, por ter atingido a maioridade penal. Sustentava-se, com base no art. 121, § 5º, do ECA (“§ 5º - A liberação será compulsória aos 21 (vinte e um) anos de idade.”), que não poderia ser imposta medida sócio-educativa aos maiores de 18 anos, salvo na hipótese de prosseguimento da internação. Inicialmente, ressaltou-se que a incidência do ECA dependerá da idade do agente no momento do fato e que o princípio da legalidade estrita não se aplica às medidas sócio-educativas, por não serem, tecnicamente, penas. Aduziu-se, também, que a medida de semiliberdade não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação, e que não poderá ter duração superior a 3 anos, implicando liberação compulsória quando o sócio-educando atingir a idade de 21 anos. Nesse sentido, asseverou-se que o ECA possui objetivos, estrutura e sistemática distintos do Código Penal e visa preservar a dignidade do menor infrator, protegendo-o dos rigores das sanções de natureza penal, e promover a sua reinserção no convívio social. Assim, em observância ao que prevê o art. 121 do ECA, bem como aos princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, que regem o instituto da internação, entendeu-se correta a manutenção do paciente no regime de semiliberdade, ainda que já tenha completado 18 anos. Vencido o Min. Marco Aurélio que deferia o writ por vislumbrar no art. 121, § 5º do ECA dispositivo consentâneo com Código Civil vigente à época em que editado o ECA, vindo a referência aos 21 anos de idade ser re-vogada com o advento do novo Código Civil, que reduziu a maioridade civil. 

HC 90129/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 10.4.2007.  (HC-90129)

( Processo REsp 820364 / RN ; RECURSO ESPECIAL

2006/0032570-5 Relator(a) Ministra ELIANA CALMON (1114) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 20/03/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 11.04.2007 p. 232 Ementa 

ADMINISTRATIVO – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (LEI 8.069/90) – ART. 247 DO ECA – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – PRESCRIÇÃO –INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 226 DO ESTATUTO1. O art. 226 do ECA determina seja aplicado o Código Penal aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente ali definidos.

2. O STJ, interpretando o mencionado dispositivo, aplica as regras do Código Penal  quanto a prescrição das  medidas sócio-educativas.

3. As infrações administrativas, tipificada no art. 247 do ECA, diferentemente, por falta de previsão legal expressa, não seguem as regras do Código Penal.

3. Em se tratando de sanção administrativa, a multa imposta por força do artigo 247 do ECA) segue as regras de Direito Administrativo e não Penal, sendo qüinqüenal o prazo prescricional.

4. Recurso especial improvido.

( Processo HC 61762 / RJ ; HABEAS CORPUS

2006/0140773-4 Relator(a) Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 24/10/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 09.04.2007 p. 277 Ementa 

HABEAS CORPUS. ECA. INTERNAÇÃO. LIBERAÇÃO COMPULSÓRIA. IDADE LIMITE, 21 ANOS. NOVO CÓDIGO  CIVIL. REDUÇÃO  DA IDADE DA CAPACIDADE CIVIL. DESINFLUÊNCIA NA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.

1. O novo Código Civil, ao reduzir a idade da capacidade civil,  não revogou o artigo 121, parágrafo 5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que fixa a idade de 21 anos para a liberação

compulsória do infrator.

2. Ajustada a execução da medida sócio-educativa de internação ao artigo 121, parágrafo 5º, da Lei n° 8.069/90, não há falar em constrangimento ilegal (Precedentes da Corte).

3. Writ denegado.

( Processo RHC 14924 / GO ; RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 2003/0160580-5 Relator(a) Ministro PAULO MEDINA (1121) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 15/03/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 09.04.2007 p. 265 Ementa PENAL E PROCESSUAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COMETIDO CONTRA CRIANÇA. LESÃO CORPORAL LEVE. AÇÃO PENAL. TITULARIDADE. QUEIXA.

AUSÊNCIA. DECADÊNCIA. PUNIBILIDADE. EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

Afasta-se o caráter particular inerente à titularidade da ação penal em hipótese de atentado violento ao pudor quando a criança ofendida vive na companhia do suposto agressor, em situação de dependência econômica, esta evidenciada por relação de emprego havida entre o

paciente e a mãe da vítima (arts. 225, § 1º, inciso I, e 226, inciso II, do Código Penal).

O evidente conflito entre o interesse do menor incapaz e a disposição contrária de seu representante legal implica a nomeação de curador especial, nos termos do art. 33 do CPP e 142, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90.

A persecução penal de crime cometido contra criança e/ou adolescente menor de 14 (catorze) anos dar-se-á por ação pública incondicionada, à luz do disposto no art. 227 da Lei nº 8.069/90, porquanto desprovidas de validez, diante da imperatividade dos dispositivos

constitucionais (arts. 1º, 3º, 5º e 227, CRFB), as normas do art. 225 do Código Penal.

É descabida a alegação de extinção da punibilidade pela decadência do direito de representação, em se tratando de ação penal de iniciativa pública incondicionada.

Recurso ao qual se nega provimento.

( APELAÇÃO CÍVEL. MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES ESTATAIS. DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA. Legitimidade passiva e Solidariedade Há solidariedade entre os entes estatais quanto à obrigação de garantir o direito à saúde. Dever assegurado pela Constituição da República. Medicamento A condenação do Poder Público para que forneça medicamento ao adolescente, encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A Denominação Comum Brasileira para medicamentos genéricos. A imposição legal referida no art. 3º da Lei 9.787 de 10/02/1999 não afeta não interessa para efeitos de condenação do ente público ao fornecimento de medicamentos. Cabe ao Estado no momento da aquisição do medicamento buscar saber o nome genérico do medicamento, não sendo esta obrigação do particular que busca o direito à saúde. Prequestionamento Pronta indicação de dispositivos legais e constitucionais que visa evitar embargo de declaração com objetivo de prequestionamento. DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO. (Apelação Cível Nº 70017597279, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 19/04/2007) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. ENSINO INFANTIL. BLOQUEIO DE VALORES. CABIMENTO. Direito à educação A condenação do poder público para que forneça creche e escola à criança e/ou ao adolescente encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A própria sociedade é obrigada, pela Constituição da República e pelo ECA, a realizar e assegurar o cumprimento de ações voltadas à criança e ao adolescente, quanto mais quando está em jogo o direito à educação. Direito, Política, separação de Poderes e indisponibilidade orçamentária A falta de previsão orçamentária do Estado para fazer frente às despesas com obrigações relativas à educação pública revela o descaso para com os administrandos e a ordem constitucional, e que não afasta ou fere a independência dos Poderes. Bloqueio de valores O bloqueio de valores é medida que deve ser analisada em cada caso concreto. No caso dos autos, inexistem informações que embasem essa pretensão. AGRAVO PARCIALAMENTE PROVIDO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70019294685, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 18/04/2007) 

( APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. ART. 198 DO ECA. A teor do disposto no art. 198, II, ECA, o prazo para apelar, nos feitos referentes ao Juizado da Infância e da Juventude, é de dez dias, contando-se em dobro para o ente público. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. (Apelação Cível Nº 70019202712, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 18/04/2007) 

( APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MENOR PORTADORA DE ASMA E RENITE ALÉRGICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO ACOLHIDA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. Comprovada a necessidade de recebimento dos medicamentos por menor portadora de asma e renite alérgica, cujos responsáveis não apresentam condições financeiras de custeio, constitui-se em dever ¿ e, portanto, responsabilidade ¿ do Estado in abstrato o fornecimento do tratamento adequado (CF, art. 23, II), considerando-se a importância dos interesses protegidos, quais sejam, a vida e a saúde (art. 196, CF). Tem-se a competência comum, compartilhada, dos entes federados para assegurar tais direitos, não se podendo falar em ilegitimidade passiva do Município, porquanto a partição de competência interna dos entes da federação impera, administrativamente, entre estes, não afastando a responsabilidade perante a infante. Sentença desconstituída. (Apelação Cível Nº 70018950303, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 18/04/2007) 

( APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. LEIS DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA DO SUL. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO AFASTADA. MATRÍCULA EM NÍVEL B DA EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL À EDUCAÇÃO INFANTIL. ESTADO CONDENADO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 1) O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública em favor de menores, visando a obtenção de vaga em creche ou pré-escola, porque compete-lhe proteger os interesses individuais, difusos ou coletivos, relativos à infância e à adolescência, seja por ação civil pública ou outra medida protetiva. 2) O pedido de antecipação de tutela constante na inicial engloba os pedidos principais da ação, ainda que dispostos na mesma construção lógica, ou seja, pleiteou o Ministério Público na forma de antecipação de tutela todos os pedidos principais, não desnaturando esta situação o pleito principal, que consistia na confirmação, ao final, da antecipação da tutela. 3) Embora não estivesse em vigor na data da propositura da ação a Lei 11.274/06, tal Lei, em seu artigo 32, esclareceu qualquer dúvida existente sobre a idade inicial para o ingresso de menores no ensino fundamental, nada referindo, todavia, sobre a idade mínima para o ingresso na educação infantil. Seria ilógico determinar que as crianças que já cursaram o Nível ¿A¿ da educação infantil tivessem que repetir a etapa que já cursaram em razão da imprecisão do texto da Lei (antes do advento da Lei 11.274/06). 4) Descabe a condenação do Estado do Rio Grande do Sul ao pagamento de custas processuais, tendo em vista que os processos de competência da infância e juventude são isentos de tal pagamento. 5) É vedada constitucionalmente a fixação de honorários advocatícios em favor do Ministério Público. Apelo parcialmente provido. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70017535634, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 16/04/2007) 

( APELAÇÃO – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA – MOTEL – MENORES HOSPEDAGEM – MULTA – VALOR MÁXIMO – GRAVIDADE DA INFRAÇÃO – REINCIDÊNCIA – NATUREZA JURÍDICA – FECHAMENTO DO ESTABELECIMENTO – RECURSO IMPROVIDO.

Restando comprovada nos autos a hospedagem de menores, desacompanhadas dos pais ou responsável e sem autorização escrita destes ou da autoridade judiciária, impõe-se a aplicação da pena de multa (ECA, art. 250, primeira figura).

A hospedagem em motel de meninas menores para a prática da prostituição constitui infração gravíssima, pois caracteriza o favorecimento à exploração sexual infanto-juvenil, justificando a fixação da multa no valor máximo cominado.

Reincidência, na expressão do texto legal contido no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA que respalda a aplicação de pena administrativa, por não ter a mesma natureza jurídica daquele instituto previsto no Código Penal, art. 63, em que pese a equivalência do significado léxico, isenta o juiz do mesmo rigor técnico-científico na aplicação da pena de fechamento do estabelecimento. 

Resultando das infrações anteriores tão-somente o pagamento da multa, cuja sanção, por sua natureza pecuniária, podia ser carreada tanto para a pessoa jurídica como para seus representantes em face da responsabilidade solidária daí decorrente, caracterizada está a habitualidade para fins de aplicação da pena de interdição temporária de estabelecimento.

Constatada a habitualidade na prática de infração administrativa à norma que objetiva a proteção integral da criança e do adolescente, consubstanciada no ingresso e permanência de menores nas dependências de motel, correta é a determinação de fechamento do estabelecimento por quinze dias (ECA, art. 250, segunda figura). (TJMS, Apelação Cível n° 2006.003727-0/0000-00, 3ª T. Civ., Rel. Des. Oswaldo Rodrigues de Melo, J. 14/08/2006, DJ 31/08/2006)


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo













� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id539.htm" ��“Redução da maioridade penal? Ainda fico com medidas preventivas!”�: artigo da Dra. Caroline Vaz Salim, Promotora de Justiça em Cachoeirinha.
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